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Materiais e componentes Âmbito e data do termo da isenção
Devem ser rotulados

 ou identificados
 de qualquer modo adequado

8 - j) Chumbo em soldas para soldadura em vidros laminados (3) X (2)

9 - Sedes de válvulas Como peças sobressalentes destinadas a tipos 
de motores desenvolvidos antes de 1 de julho 
de 2003

10 - a) Componentes elétricos e eletrónicos que contenham chumbo 
incorporado em vidro ou num material cerâmico, num composto 
de matriz de vidro ou de cerâmica, num material vitrocerâmico ou 
num composto de matriz vitrocerâmica. Esta isenção não cobre as 
seguintes utilizações de chumbo: — vidro em lâmpadas e vidrado de 
velas de ignição; — materiais cerâmicos dielétricos dos componentes 
indicados em 10b), 10c) e 10d)

X (4) (para componentes 
que não sejam compo-
nentes piezoelétricos 

em motores)

10 - b) Chumbo em materiais cerâmicos dielétricos, à base de PZT, de 
condensadores (pertencentes a circuitos integrados ou a semicon-
dutores individuais)

10 - c) Chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de condensadores 
com tensão nominal inferior a 125 V CA ou 250 V CC

Veículos homologados antes de 1 de janeiro de 
2016 e peças sobressalentes destinadas a esses 
veículos

10 - d) Chumbo em materiais cerâmicos dielétricos de condensadores 
utilizados para compensar desvios, por efeito térmico, de sensores 
de sonares ultrassónicos

(3)

11 - Iniciadores pirotécnicos Veículos homologados antes de 1 de julho de 
2006 e peças sobressalentes destinadas a esses 
veículos

12 - Materiais termoelétricos com chumbo em aplicações elétricas 
utilizadas na indústria automóvel para reduzir as emissões de CO

2
 

através da recuperação do calor dos gases de escape

Veículos homologados antes de 1 de janeiro de 
2019 e peças sobressalentes destinadas a esses 
veículos

X

Crómio hexavalente

13 - a) Revestimentos anticorrosivos Como peças sobressalentes destinadas a veículos 
colocados no mercado antes de 1 de julho de 
2007

13 - b) Revestimentos anticorrosivos de conjuntos parafuso-porca 
aplicados em quadros

Como peças sobressalentes destinadas a veículos 
colocados no mercado antes de 1 de julho de 
2008

14 - Como agente anticorrosivo em sistemas de refrigeração de aço-car-
bono de frigoríficos de absorção em autocaravanas, não excedendo a 
percentagem de 0,75% em massa na solução refrigerante, exceto se for 
praticável utilizar outras tecnologias de refrigeração (disponíveis no 
mercado para aplicação em autocaravanas), que não tenham incidências 
negativas no ambiente, na saúde e na segurança dos consumidores

X

Mercúrio

15 - a) Lâmpadas de descarga para aplicação em faróis Veículos homologados antes de 1 de julho de 
2012 e peças sobressalentes destinadas a esses 
veículos

X

15 - b) Lâmpadas fluorescentes utilizadas em mostradores do painel 
de comando

Veículos homologados antes de 1 de julho de 
2012 e peças sobressalentes destinadas a esses 
veículos

X

Cádmio

16 - Baterias para veículos elétricos Como peças sobressalentes destinadas a veículos 
colocados no mercado antes de 31 de dezembro 
de 2008

(1) Isenção a rever em 2015.
(2) A desmantelar se, em associação com a entrada 10a), for excedido o limite médio de 60 gramas por veículo. Na aplicação desta regra não são tidos em conta os dispositivos eletrónicos não 

instalados pelo fabricante na linha de produção.
(3) Isenção a rever em 2014.
(4) A desmantelar se, em associação com as entradas 8a) a 8j), for excedido o limite médio de 60 gramas por veículo. Na aplicação desta regra não são tidos em conta os dispositivos eletrónicos 

não instalados pelo fabricante na linha de produção.

 Notas

É tolerada uma concentração máxima de 0,1 %, em massa e por mate-
rial homogéneo, de chumbo, crómio hexavalente e mercúrio e de 0,01 %, 
em massa por material homogéneo, de cádmio. 

É permitida a reutilização, sem limitações, de peças de veículos já 
colocadas no mercado na data do termo de uma determinada isenção, 
dado que a reutilização não está abrangida pelo disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º do diploma do qual o presente anexo faz parte integrante.

As peças sobressalentes colocadas no mercado após 1 de julho de 
2003 e destinadas à utilização em veículos colocados no mercado antes 
de 1 de julho de 2003 são isentas do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do 
diploma do qual o presente anexo faz parte integrante. Esta cláusula não 
se aplica à massa de equilíbrio de rodas, nem às escovas de carbono para 
motores elétricos nem aos calços de travões.» 

 Portaria n.º 253/2013

de 7 de agosto

No âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 
(PRODER), os regulamentos de aplicação das suas 
Medidas, Ações e Subações, excluindo as Ações en-
quadradas no Pedido Único (PU), fixam, de uma forma 
transversal, valores mínimos do custo total elegível 
dos investimentos propostos e apurados na análise do 
pedido de apoio como critério de elegibilidade das 
operações.
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Da mesma forma, são fixados limites máximos para o 
valor elegível de algumas despesas, que podem designar-se 
“despesas variáveis”, uma vez que são calculadas em fun-
ção de uma percentagem do valor total elegível de parte ou 
da totalidade das despesas elegíveis da operação.

Verifica-se, porém, que na fase de implementação dos 
projetos, alguns dos investimentos são concluídos por 
custos inferiores aos inicialmente previstos e aprovados, 
sendo necessário, nessa sequência, analisar o efeito de tais 
reduções, face ao disposto na regulamentação em vigor.

Esta alteração das condições de realização dos inves-
timentos, que se fica a dever, em grande medida, à atual 
situação macroeconómica, afeta transversalmente todos os 
projetos aprovados no âmbito do PRODER e tem levado 
os beneficiários a fazer adaptações aos mesmos, na maior 
parte das vezes, por custos inferiores aos inicialmente 
previstos e aprovados, de forma a conseguir prosseguir e 
viabilizar a sua execução. Essas adaptações, devidamente 
justificadas pelos beneficiários, têm sido aceites no pres-
suposto de que não afetam substantivamente o objeto e os 
objetivos dos projetos em questão.

De facto, no contexto da atual crise económica e finan-
ceira, que tem dificultado o acesso ao crédito pelas em-
presas, o apoio PRODER atribuído revela-se fundamental, 
quer na concretização dos projetos aprovados, quer na 
garantia de maior sustentabilidade das empresas.

Em face do exposto, nos casos em que se verifique que 
o beneficiário executou o projeto por custos inferiores 
aos aprovados, mas salvaguardou a sua concretização, é 
aceite a execução inferior ao limite mínimo do valor do 
investimento elegível previsto na regulamentação do apoio, 
mantendo os valores aprovados para as despesas variáveis, 
geralmente executadas logo no início das operações.

Na mesma senda, algumas despesas identificadas como 
não elegíveis nos anexos das portarias são eliminadas por 
desconformes com a regra da elegibilidade temporal, entre-
tanto alterada pela portaria n.º 814/2010, de 27 de agosto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 37-A/2008, de 5 de março, e nos termos da delegação 
de competências constante do Despacho n.º 4704/2013, de 
28 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 66, de 4 de abril de 2013, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação 1.1.1

«Modernização e Capacitação das Empresas»
aprovado pela Portaria n.º 289-A/2008, de 11 de abril

O anexo II do Regulamento de Aplicação da Ação 1.1.1 
«Modernização e Capacitação das Empresas», aprovado 
pela Portaria n.º 289-A/2008, de 11 de abril, alterada pelas 
Portarias n.º 1229-C/2008, de 27 de outubro, retificada 
pela Declaração de Retificação n.ºs 77/2008, de 26 de 
dezembro, 1553/2008, de 31 de dezembro, 165-A/2009, 
de 13 de fevereiro, 666/2009, de 18 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de 
outubro, 192/2011, de 12 de maio e 228/2011, de 9 de 
junho, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO II

[…]

[…]

Despesas elegíveis componente um – Produção

[…]
1 - […]
2 - […]
3 - […]
4 - […]
5 - […]
6 - […]
7 - Aquisição de prédios rústicos – até ao montante 

de 10% do total das despesas elegíveis.
8 - […]
9 - […]
10 - Despesas gerais - nomeadamente estudos téc-

nico-económicos, honorários de arquitetos, engenheiros 
e consultores, aquisição de patentes, licenças e seguros 
de construção e de incêndio, até 5 % do valor elegível 
aprovado das restantes despesas, com exceção das re-
lativas à aquisição de prédios rústicos.

11 - […]
12 - […]
13 - […]
14 - […]
15 - […]
16 - […]
17 - […]
18 - […]
19 - […]
20 - […]
21 - […]
22 - […]
23 – (Revogado)
24 - […]
25 - […]
26 - (Revogado)

Despesas não elegíveis, componente um - Produção

[…]

Despesas elegíveis, componente dois - Transformação
e comercialização

[…]

Despesas não elegíveis, componente dois- Transformação
e comercialização

[…]

Outros investimentos materiais e imateriais

Contribuições em espécie.
Investimentos excluídos definidos no artigo 24.º.
Bens cuja amortização a legislação fiscal permita ser 

efetuada num único ano. Considera-se que as caixas e 
paletas têm uma duração de vida superior a um ano, 
sendo elegíveis na condição de se tratar de uma primeira 
aquisição ou de uma aquisição suplementar proporcional 
ao aumento da capacidade projetada, não podendo ser 
vendidas conjuntamente com a mercadoria.

Despesa com pessoal, inerentes à execução da ope-
ração, quando esta seja efetuada por administração 
direta e sem recurso a meios humanos excecionais e 
temporários.»
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Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.1.3,

«Instalação de Jovens Agricultores»
aprovado pela Portaria n.º 357-A/2008, de 9 de maio

O anexo II do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.1.3, «Instalação de Jovens Agricultores» aprovado 
pela Portaria n.º 357-A/2008, de 9 de maio, alterada pelas 
Portarias n.ºs 496-A/2008, 23 de junho, 1229-A/2008, de 
27 de outubro, 666/2009, de 18 de junho, 1162/2009, de 
2 de outubro, 814/2010, de 27 de agosto, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de outubro 
e 184/2011, de 5 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO II

[…]

[…]

[…]

Despesas elegíveis 

Investimentos materiais Investimentos Imateriais (associados
a investimento material)

1 – […] 8 - […]
2 – […] 9 - […]
3 - […]
4 - […]
5 - […]
6 - […]
7 - Aquisição de pré-

dios rústicos – até 
ao montante de 10% 
do total das despesas 
elegíveis.

10 - Despesas gerais – nomeadamente, ela-
boração e acompanhamento do plano 
empresarial, estudos técnico-económi-
cos, honorários de arquitetos, engenhei-
ros e consultores, aquisição de patentes, 
licenças e seguros de construção e de 
incêndio, até 5% do valor elegível apro-
vado das restantes despesas, com exce-
ção das relativas à aquisição de prédios 
rústicos.

Outras despesas de investimento
11 - […]
12 - […]

 Despesas não elegíveis

13 - […]
14 - […]
15 - […]
16 - […]
17 - […]

Outras despesas de investimento

18 - […]
19 - […]
20 - […]

Limites às elegibilidades

21 - […]
22 - […]
23 - […]
24 - (Revogado)

Sectores abrangidos para a transformação e comercialização

[…]

Sectores industriais enquadrados no PRODER

[…]

[…]»

Artigo 3.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.2,

«Regadio de Alqueva»
aprovado pela Portaria n.º 820/2008, de 8 de agosto

O artigo 8.º do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.6.2, «Regadio de Alqueva», aprovado pela Portaria 
n.º 820/2008, de 8 de agosto, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 66/2008, de 27 de outubro, alterada pelas 
Portarias n.ºs 1141/2009, de 1 de outubro, 814/2010, de 
27 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 32-A/2010, de 26 de outubro, 228/2011, de 9 de junho 
e 152/2013, de 17 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º

[…]

a) […]
b) […]
c) Expropriações e indemnizações necessárias à exe-

cução das obras até 10% do valor elegível aprovado da 
operação;

d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]
l) […]
m) […]
n) […].»

Artigo 4.º 
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.1,

«Desenvolvimento do Regadio»
aprovado pela Portaria n.º 964/2008, de 28 de agosto

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.6.1, «Desenvolvimento do Regadio», aprovado pela 
Portaria n.º 964/2008, de 28 de agosto, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 66/2008, de 27 de outubro, 
alterada pelas Portarias n.ºs 1141/2009, de 1 de outubro, 
814/2010, de 27 de agosto, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de outubro, 228/2011, 
de 9 de junho e 152/2013, de 17 de abril, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

[...]

1 – […]
2 – […]
3 - […]
4 – Expropriações e indemnizações necessárias à 

execução das obras até 10% do valor elegível aprovado 
da operação.

5- […]
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6 - […]
7 - […]
8 - […]
9 - […]
10 - […]
11 - […]
12 - […]
13 - […]
14 - […]
15 - […]»

Artigo 5.º 
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.3,

«Sustentabilidade dos Regadios Públicos»
aprovado pela Portaria n.º 1137-A/2008, de 9 de outubro

O artigo 8.º do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.6.3, «Sustentabilidade dos Regadios Públicos», 
aprovado pela Portaria n.º 1137-A/2008, de 9 de outubro, 
alterada pelas Portarias ns.º 814/2010, de 27 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, 
de 26 de outubro, 228/2011, de 9 de junho e 152/2013, de 
17 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) Expropriações e indemnizações necessárias à exe-

cução das obras até 10% do valor elegível aprovado da 
operação.

h) […]
i) […]
j) […]
l) […]
m) […]
n) […]
o) […]
p) […]
q) […]»

Artigo 6.º
Alteração ao Regulamento Aplicação da Ação n.º 2.3.1,

«Minimização de Riscos»
aprovado pela Portaria n.º 1137-C/2008, de 9 de outubro

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 2.3.1, «Minimização de Riscos», aprovado pela Por-
taria n.º 1137-C/2008, de 9 de outubro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 73/2008, de 5 de dezembro, 
alterada pelas Portarias n.ºs 739-B/2009, de 10 de julho, 
814/2010, de 27 de agosto, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de outubro e 228/2011, 
de 9 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[…]

1 - […]

Subação n.º 2.3.1.1.

1.1 - [...]
a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) Construção e manutenção da rede viária flores-

tal incluída nas parcelas integradas na rede primária 
de faixas de gestão de combustível, enquanto despesa 
complementar e até 40 % do valor elegível aprovado 
das restantes despesas.

1.2 - […]
1.3 - […]
1.4 - […]

Subação n.º 2.3.1.2 

1.5 - […]
1.6 - […]
1.7 A elaboração e acompanhamento da execução do 

projeto de investimento, incluindo a elaboração da car-
tografia digital, até 5% do valor elegível aprovado das 
restantes despesas, sem ultrapassar o montante máximo 
de € 6000, sem IVA, por subação.

1.8 - […]
1.9 - […]
2 - […]
2.1- […]
2.2 - […]
2.3 - […]
2.4 - (Revogado)»

Artigo 7.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 2.3.3,

«Valorização Ambiental dos Espaços Florestais»
aprovado pela Portaria n.º 1137-D/2008, de 9 de outubro

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 2.3.3, «Valorização Ambiental dos Espaços Flores-
tais», aprovado pela Portaria n.º 1137-D/2008, de 9 de 
outubro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 
74/2008, de 5 de dezembro alterada pelas Portarias n.ºs 
147/2009, de 6 de fevereiro, 739-B/2009, de 10 de julho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 58/2009, 
de 7 de agosto, 814/2010, de 27 de agosto, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de 
outubro, 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«ANEXO I

[…]

1 - […]
Subação n.º 2.3.3.1:
1.1 - […]
1.2 - […]
1.3 - […]
1.4 - […]
Subação n.º 2.3.3.2:
1.5 - […]
Subação n.º 2.3.3.3:
1.6 - […]
1.7 - […]
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1.8 - […]
1.9 - […]

a) […]
b) Até 5% do valor elegível aprovado das restan-

tes despesas, sem ultrapassar o montante máximo de 
€ 6000, sem IVA, no que respeita às operações das 
subações n.ºs 2.3.3.1 e 2.3.3.3;

1.10 - […]
1.11 - […]
2 - […]
2.1- […]
2.2- […]
2.3- […]
2.4- […]
2.5- […]
2.6- (Revogado)»

Artigo 8.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação das Ações n.º 3.1.1, «Diver-

sificação de Atividades na Exploração Agrícola», 3.1.2, «Criação 
e Desenvolvimento de Microempresas», e 3.1.3, «Desenvolvimento 
de Atividades Turísticas e de Lazer» aprovado pela Portaria 
n.º 520/2009, de 14 de maio.

O anexo, III do Regulamento de Aplicação das Ações 
n.º 3.1.1, «Diversificação de Atividades na Exploração 
Agrícola», 3.1.2, «Criação e Desenvolvimento de Mi-
croempresas», e 3.1.3, «Desenvolvimento de Ativida-
des Turísticas e de Lazer», aprovado pela Portaria n.º 
520/2009, de 14 de maio, alterada pelas Portarias n.ºs 
905/2009, de 14 de agosto, 814/2010, de 27 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, 
de 26 de outubro, 228/2011, de 9 de junho, 108/2012, 
de 20 de abril e 149/2013, de 15 de abril, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO III

[…]

[…]

1 - Despesas elegíveis comuns

[…]

1) […]
2) - […]
3) - […]
4) - […]
5) Vedação e preparação de terrenos, até 10% do 

valor elegível aprovado da operação;
6) Trabalhos relacionados com a envolvente às ope-

rações, até 10% do valor elegível aprovado da opera-
ção;

7) […]
8) […]

[…]

2 – Despesas elegíveis específicas

[…]»

Artigo 9.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação das Ações n.º 3.2.1, «Con-

servação e Valorização do Património Rural», e 3.2.2, «Servi-
ços Básicos para a População Rural» aprovado pela Portaria 
n.º 521/2009, de 14 de maio.

O anexo II do Regulamento de Aplicação das Ações 
n.º 3.2.1, «Conservação e Valorização do Património 
Rural», e 3.2.2, «Serviços Básicos para a População 
Rural», aprovado pela Portaria n.º 521/2009, de 14 
de maio, alterada pelas Portarias n.ºs 906/2009, de 14 
de agosto, 814/2010, de 27 de agosto, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de 
outubro, 228/2011, de 9 de junho, 108/2012, de 20 de 
abril e 149/2013, de 15 de abril, passa a ter a seguinte 
redação:

«ANEXO II

[…]

[…]

1 - Despesas elegíveis comuns

Investimentos materiais:
[…]

Investimentos imateriais:
[…]

2– Despesas elegíveis específicas

Ação n.º 3.2.1

Investimentos materiais:
1 - […]
1.1 - […]
1.2 - […]
1.3 - Obras de recuperação de envolventes às ope-

rações, até 10% do valor elegível aprovado da opera-
ção;

1.4 - […]
1.5 - […]
2) - […]
3) - […]

Investimentos imateriais:
[…]

Ação n.º 3.2.2

[…]»

Artigo 10.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Medida

n.º 4.1, «Cooperação para a Inovação»
aprovado pela Portaria n.º 596/2009, de 3 de junho

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 4.1, «Cooperação para a Inovação», aprovado pela 
Portaria n.º 596/2009, de 3 de junho, alterada pelas 
Portarias n.ºs 814/2010, de 27 de agosto, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de ou-
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tubro e 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«ANEXO I

[…]

[…]

[…]
1 - […]
2 - […]

Despesas elegíveis

[…]
1 - […]
2 - […]
3- […]
4 - […]
5 - […]
6 - […]
7- […]

[…]
8 - […]
9 - […]
10 - […]
11 - […]
12 - […]

[…]
13 - […]
14 - […]

[…]

15 - […]
16 - […]
17 - As despesas relativas aos n.ºs 11 e 12 são limi-

tadas a uma percentagem do valor elegível aprovado 
das restantes despesas, a definir em OTE.

18 - As despesas relativas a estudos de viabilidade 
técnica para PME são limitadas a 75 % do valor elegí-
vel aprovado para os estudos prévios às atividades de 
conceção de novos produtos, processos e tecnologias e 
a 50 % do valor elegível aprovado para os estudos pré-
vios às atividades de adaptação evolutiva de processos 
e tecnologias.

19 - As despesas relativas a estudos de viabilidade 
técnica para empresas com menos de 750 empregados 
ou um volume de negócios inferior a 200 milhões de 
euros, são limitadas a 65 % do valor elegível aprovado 
para os estudos prévios às atividades de conceção 
de novos produtos, processos e tecnologias e a 40 % 
do valor elegível aprovado para os estudos prévios 
às atividades de adaptação evolutiva de processos e 
tecnologias.

20 - […]

Despesas não elegíveis

[…]»

Artigo 11.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 4.2.2,

«Redes Temáticas de Informação e Divulgação»
aprovado pela Portaria n.º 745/2009, de 13 de julho

O ponto 15 do anexo I do Regulamento de Aplicação da 
Ação n.º 4.2.2, «Redes Temáticas de Informação e Divulga-
ção», aprovado pela Portaria n.º 745/2009, de 13 de julho, 
alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 27 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, 
de 26 de outubro e 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a 
seguinte redação:

«15 - As despesas relativas aos pontos 10 e 11 são 
limitadas a uma percentagem do valor elegível aprovado 
das restantes despesas, a definir em OTE.»

Artigo 12.º
Alteração ao Regulamento de aplicação das Ações n.º 3.4.1, 

«Cooperação Interterritorial» e 3.4.2, «Cooperação Trans-
nacional» aprovado pela Portaria n.º 786/2009, de 27 de 
julho.

O anexo I do Regulamento de aplicação das Ações 
n.º 3.4.1, «Cooperação Interterritorial» e 3.4.2, «Coope-
ração Transnacional», aprovado pela Portaria n.º 786/2009, 
de 27 de julho, alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 
27 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 32-A/2010, de 26 de outubro e 228/2011, de 9 de junho, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[…]

1 – Despesas elegíveis – componente um (plano de 
cooperação):

1) […]
2) […]
3) […]
4) […]
5) […]
6) […]
7) […]
7.1) […]
7.2) […]
7.3) Despesas de funcionamento da estrutura técnica 

local – afetação de despesas com pessoal e despesas 
gerais de funcionamento, em base de imputação com 
a medida 3.5, até 20% do valor elegível aprovado da 
operação

8) […]
9) […]

2 - Despesas elegíveis – componente dois (projeto 
de cooperação):

1) […]
2) […]
3) […]
4) […]
5) […]
6) […]
7) […]
8) […]
9) […]
10) […]
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11) […]
11.1) […]
11.2) […]
11.3) Despesas de funcionamento da estrutura técnica 

local – afetação de despesas com pessoal e despesas 
gerais de funcionamento, em base de imputação com 
a medida 3.5, até 20% do valor elegível aprovado da 
operação.

11.4) […]

3 - Despesas não elegíveis - componentes um e dois:
[…]»

Artigo 13.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 4.3.2,

«Serviços de Apoio às Empresas»
aprovado pela Portaria n.º 813/2009, de 28 de julho

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 4.3.2, «Serviços de Apoio às Empresas», aprovado 
pela Portaria n.º 813/2009, de 28 de julho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 67/2009, de 11 de 
setembro e alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 
27 de agosto e 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO I

[…]

1 - […]
2 - […]

[…]

[…]

1 - […]
2 - […]
3 - […]
4 - […]
5 - […]

[…]

6 - […]
7 - […]
8 - […]
9 - […]
10 - […]

[…]

11 - […]
12 - […]

[…]

13 - […]
14 - As despesas relativas aos nºs 9 e 10 são limita-

das a uma percentagem do valor elegível aprovado das 
restantes despesas, a definir em OTE.

15 - […]

Despesas não elegíveis

[…]»

Artigo 14.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.4,

«Modernização dos Regadios Coletivos Tradicionais»
aprovado pela Portaria n.º 842/2009, de 4 de agosto

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.6.4, «Modernização dos Regadios Coletivos Tradicio-
nais», aprovado pela Portaria n.º 842/2009, de 4 de agosto, 
alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 27 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, 
de 26 de outubro 228/2011, de 9 de junho e 152/2013, de 
17 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[…]

[…]

1 - […]
2 - […]
3 - […]
4 - Expropriações e indemnizações necessárias à 

execução das obras até 10% do valor elegível aprovado 
da operação.

5 - […]
6 - […]
7 - […]
8 - […]
9 - […]

Despesas não elegíveis

[…]»

Artigo 15.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.5

«Projetos Estruturantes» aprovado
pela Portaria n.º 1037/2009, de 11 de setembro

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Ação 
n.º 1.6.5 «Projetos Estruturantes», aprovado pela Portaria 
n.º 1037/2009, de 11 de setembro, alterada pelas Portarias 
n.ºs 814/2010, de 27 de agosto, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 32-A/2010, de 26 de outubro, 228/2011, 
de 9 de junho, e 152/2013, de 17 de abril, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

Despesas elegíveis

[…]
1) […]
a) Elaboração de estudos e projetos de execução, in-

cluindo consultadoria jurídica, até 5 % do valor elegível 
aprovado da operação;

b) […]
c) […]
d) […]
e) […].

2) […]
a) Elaboração de estudos e projetos de execução, in-

cluindo consultadoria jurídica, até 5 % do valor elegível 
aprovado da operação;
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b) […]
c) […]
d) […]
e) […]

3) […]
a) Elaboração de estudos e projetos de execução, 

incluindo consultadoria jurídica, até 10 % do valor ele-
gível aprovado da operação;

b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]

Despesas não elegíveis

[…]»

Artigo 16.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Subação n.º 2.2.3.1, 

«Componente Vegetal» da Ação n.º 2.2.3, «Conservação e me-
lhoramento de recursos genéticos» aprovado pela Portaria 
n.º 1268/2009, de 16 de outubro.

O anexo I do Regulamento de Aplicação da Subação 
n.º 2.2.3.1, «Componente Vegetal» da Ação n.º 2.2.3, 
«Conservação e melhoramento de recursos genéticos», 
aprovado pela Portaria n.º 1268/2009, de 16 de outubro, 
alterada pelas Portarias n.ºs 814/2010, de 27 de agosto, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 32-A/2010, 
de 26 de outubro e 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO I

[…]

1 - […]
2 - […]

Despesas elegíveis

[…]

1 - […]
2 - […]
3 - […]
4 - […]

[…]

5 - […]
6 - […]
7 - […]
8 - […]
9 - […]

[…]

10 - […]
11 - […]

Limites às elegibilidades

12 - […]
13 - […]

14 – As despesas relativas aos n.ºs 8 e 9 são limita-
das a uma percentagem do valor elegível aprovado das 
restantes despesas, a definir em OTE.

15 - […]
16 - […]

Despesas não elegíveis

[…]»

Artigo 17.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Medida n.º 3.6, «Im-

plantação de Redes de Banda Larga de Nova Geração em Zo-
nas Rurais» aprovado pela Portaria n.º 829/2010, de 31 de 
agosto.

O anexo II do Regulamento de Aplicação da Me-
dida n.º 3.6, «Implantação de Redes de Banda Larga de 
Nova Geração em Zonas Rurais», aprovado pela Porta-
ria n.º 829/2010, de 31 de agosto, alterada pela Portaria 
n.º 228/2011, de 9 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO II

[…]

1 – Elaboração de estudos e projetos de execução, 
incluindo ações de consultoria, acompanhamento, as-
sistência técnica e fiscalização das obras, até ao limite 
máximo de 10 % do valor elegível aprovado da ope-
ração.

2 - […]
3 - […]
4 - […]»

Artigo 18.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação da Medida n.º 3.7

«Centros Educativos Rurais do Algarve»
aprovado pela Portaria n.º 231/2011, de 14 de junho

O anexo III do Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 3.7 «Centros Educativos Rurais do Algarve», aprovado 
pela Portaria n.º 231/2011, de 14 de junho, passa a ter a 
seguinte redação:

«ANEXO III

[…]

1 - Estudos, projetos, assistência técnica e fiscaliza-
ção, até 30 % do valor elegível aprovado da operação.

2 - […]
3 - Arranjos exteriores dentro do perímetro dos esta-

belecimentos do 1.º ciclo do ensino básico e da educação 
pré-escolar a construir, ampliar e requalificar, até 30 % 
do valor elegível aprovado da operação.

4 - […]
5 - […]»

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados: 
a) Os n.ºs 23 e 26 do quadro «despesas não elegíveis, 

componente um – produção», do anexo II do Regulamento 
de Aplicação da Ação 1.1.1, «Modernização e Capacitação 
das Empresas» aprovado pela Portaria n.º 289-A/2008, 
de 11 de abril;
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b) O n.º 24, do quadro «despesas não elegíveis», do 
anexo II do Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.1.3, 
«Instalação de Jovens Agricultores», aprovado pela Por-
taria n.º 357-A/2008, de 9 de maio;

c) O n.º 7 do ponto II - «despesas não elegíveis», do 
anexo I do Regulamento de aplicação da ação n.º 1.3.2, «Ges-
tão multifuncional», aprovado pela Portaria n.º 821/2008, 
de 8 de agosto;

d) O n.º 2.5 do ponto «despesas não elegíveis», do 
anexo II do Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.3.1, 
«Melhoria produtiva dos povoamentos» aprovado pela 
Portaria n.º 828/2008, de 8 de agosto;

e) O n.º 37 do ponto «componentes um, dois, três e 
quatro - outros investimentos materiais e imateriais» do 
capítulo «despesas não elegíveis», do anexo II do Regu-
lamento de Aplicação da Ação n.º 1.3.3 «Modernização 
e Capacitação das Empresas Florestais», aprovado pela 
Portaria n.º 846/2008, de 12 de agosto;

f) O n.º 2.4 do ponto «Despesas não elegíveis» do 
anexo III do Regulamento de Aplicação da Ação n.º 2.3.2, 
«Ordenamento e Recuperação de Povoamentos», aprovado 
pela Portaria n.º 1137-B/2008, de 9 de outubro;

g) O n.º 2.4 da Subação n.º 2.3.1.2 do anexo I do Re-
gulamento de Aplicação da Ação n.º 2.3.1, «Minimização 
de Riscos» aprovado pela Portaria n.º 1137-C/2008, de 9 
de outubro;

h) O n.º 2.6 da Subação n.º 2.3.3.3 do anexo I do Re-
gulamento de Aplicação da Ação n.º 2.3.3, «Valorização 
Ambiental dos Espaços Florestais» aprovado pela Portaria 
n.º 1137-D/2008, de 9 de outubro;

i) A alínea c) de «Outros investimentos materiais e ima-
teriais», do ponto «Despesas não elegíveis» do anexo II do 
Regulamento de aplicação da medida n.º 1.2, «Cooperação 
Empresarial para o Mercado e Internacionalização», apro-
vado pela Portaria n.º 1238/2008, de 30 de outubro.

Artigo 20.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1- A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2- As disposições revogatórias constantes do artigo 
anterior produzem efeitos à data de entrada em vigor da 
Portaria n.º 814/2010, de 27 de agosto.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 23 de julho de 2013. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 115/2013
de 7 de agosto

O Programa do XIX Governo Constitucional prevê a 
avaliação da aplicação dos diplomas estruturantes do en-
sino superior e a sua revisão e melhoria nos aspetos que 
se revelem deficientes. Entre estes diplomas destaca-se o 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, 
de 14 de setembro, que aprova o regime jurídico dos graus 
e diplomas do ensino superior.

Um dos aspetos enfatizados no preâmbulo do referido 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, era a diferencia-
ção de objetivos e vocações entre os subsistemas politéc-

nico e universitário. Tal diferenciação estava, no entanto, 
ausente na parte relativa aos requisitos de corpo docente 
a satisfazer pelas instituições de ensino superior para os 
dois primeiros ciclos de estudos. Esses requisitos, por outro 
lado, eram fixados de forma muito aberta – nomeadamente 
quando se referiam a «especialistas de reconhecida expe-
riência e competência profissional» – remetendo-se a ve-
rificação da sua satisfação para o processo de acreditação, 
na altura ainda inexistente.

Por isso, no presente diploma procede-se, tendo em 
conta a referida diferenciação e as práticas e realidades 
existentes, à clarificação dos requisitos relativos à compo-
sição do corpo docente das instituições de ensino superior 
universitárias e politécnicas para cada um dos ciclos de 
estudos conferentes de grau académico.

Precisa-se o que deve entender-se por corpo docente 
próprio, qualificado e especializado e como devem ser 
compostos os júris de provas de mestrado e doutoramento.

No preâmbulo do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, era também mencionada por diversas vezes a ne-
cessidade de “transição de um sistema de ensino baseado 
na ideia da transmissão de conhecimentos para um sistema 
baseado no desenvolvimento de competências”.

É, porém, errado desvalorizar o conhecimento, ou arti-
ficialmente opô-lo à noção de «competências», pelas quais 
ele supostamente deveria ser substituído ou nas quais deve-
ria ser sempre englobado. Todo o sistema de ensino visa a 
aquisição de conhecimentos pelos estudantes, o que inclui, 
de forma adequada conforme os níveis, a sua apropriação, 
sistematização e exploração e a sua operacionalização 
em contextos diversos, assim como o desenvolvimento 
correlativo de capacidades e atitudes. O conhecimento, no 
entanto, é central e a Lei de Bases do Sistema Educativo 
é inequívoca a este respeito, sendo que nada no processo 
de Bolonha implica a conclusão contrária.

O quadro conceptual atrás descrito conduziu, no decreto 
agora em revisão, a normas excessivamente abertas no que 
se refere à creditação de formações e experiências. Ora o 
estudo em ambiente de ensino superior e a experiência de 
vida são realidades diferentes, não sendo função da credi-
tação da segunda substituir-se ilimitadamente ao primeiro. 
Procede-se assim a uma regulamentação mais precisa da-
quelas normas, tanto no plano dos procedimentos como 
no plano dos limites quantitativos.

Esclarece-se ainda que os ciclos de estudos só podem 
ser ministrados nos locais para onde foram acreditados e 
registados.

Todas estas medidas pretendem contribuir para a qua-
lidade dos graus atribuídos pelas instituições de ensino 
superior em Portugal e para o seu crescente prestígio e 
credibilidade.

Por último, importa ainda proceder a diversas atuali-
zações face a desenvolvimentos legislativos posteriores 
aos normativos originais e à conformação do Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de se-
tembro, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas 
do ensino superior, com a Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2006, relativa aos serviços no mercado interno, que foi 
transposta para a ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universida-
des Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos 
Superiores Politécnicos e a Associação Portuguesa do 
Ensino Superior Privado.




